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O Congresso deve adotar, de forma
gradativa, o voto facultativo, pois esse
modelo está mais de acordo com o
atual grau de maturidade política do
eleitor brasileiro, na opinião do se-
nador Paulo Hartung (PSDB-ES). A
alteração que propõe deveria, a seu
ver, ser aplicada para plebiscitos e re-
ferendos e só depois para as eleições.

Hartung sugere que seja provi-
denciada lei que regulamente o voto
e o alistamento eleitoral facultati-
vos, desconstitucionalizando a ma-
téria, a exemplo de como o tema é
tratado em outras democracias do
mundo, como nos Estados Unidos,
na Suíça, na Grã-Bretanha, na Ale-
manha e na Espanha, “o que traz
maior flexibilização na experimen-
tação desse modelo”.

– Não comungamos com aqueles
que duvidam da responsabilidade e
maturidade da população brasileira.
Muito ao contrário, acreditamos que
em todos os rincões desse país o povo

O senador Roberto Freire (PPS-PE)
destacou o resultado da recente pes-
quisa de opinião do instituto Data-Fo-
lha que aponta o ex-governador Ciro
Gomes como o segundo candidato, nas
intenções de voto da população, para
a Presidência da República em 2002.
Ciro obteve 17% em uma das simula-
ções, só perdendo para Lula, que apa-
rece em primeiro lugar, com 28%.

Na opinião do senador, estes dados
indicam que a população está consi-
derando o PPS como uma opção con-
creta de poder político. “A sociedade
está dando as costas para o governo e
sua base política; por sua vez, uma
parte decisiva da esquerda insiste em
virar as costas para a sociedade. O PPS,
ao contrário, vai ao seu encontro”,
declarou.

Roberto Freire lembrou que, no caso
de Lula, verifica-se um índice de rejei-
ção considerável, o que, segundo dis-
se, não ocorre com Ciro. Este, acen-
tuou Freire, apesar de relativamente
desconhecido e sem aporte de mídia,
apresenta um crescimento significati-
vo, agregando ao percentual obtido na
última eleição mais sete pontos per-
centuais. “Além de estar parcialmente
excluído da mídia, Ciro Gomes tam-
bém não está presente nas opções de
resposta da maior parte das pesqui-
sas, como é o caso dos levantamentos
feitos pela Confederação Nacional do
Transporte (CNT)”, exemplificou.

O senador disse ainda que está cons-
ciente de que pesquisa não é resulta-
do de eleição, mas alertou para o fato
de que a sociedade vem demonstran-
do não estar satisfeita com o modelo
atual de governo, ao mesmo tempo
em que “clama por uma alternativa,
que, infelizmente, a oposição, até ago-
ra, não conseguiu construir”.

Uma grande mobili-
zação pela paz, no Con-
gresso Nacional e na so-
ciedade brasileira, foi
proposta pelo senador
José Jorge (PFL-PE),
que divulgou manifes-
to lançado pela Unes-
co, braço cultural da
ONU, e assinado por
personalidades como o
ex-presidente sul-afri-
cano Nelson Mandela e
o líder espiritual Dalai
Lama. “Nosso objetivo
é coletar 100 milhões
de assinaturas antes da Assembléia Ge-
ral das Nações Unidas, em setembro do
ano 2000”, informou  José Jorge.

O senador observou que a assinatu-
ra do manifesto é apenas a primeira
parte de um compromisso individual:
“Precisamos mobilizar o maior núme-
ro possível de pessoas que possam con-

Ao reclamar das críticas que o go-
vernador goiano  Marconi Perillo fez
ao programa eleitoral do PMDB, trans-
mitido por rede estadual de rádio e
televisão, o senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) cobrou do governador
noções mínimas de amadurecimento
e equilíbrio.

– Dominado por um momento de
explosão emocional incontida, no mí-
nimo  imprópria para quem tem a res-
ponsabilidade de governar um estado
com a importância política e econômi-
ca de Goiás, o jovem governador Marco-
ni Perillo esgotou seu estoque de adjeti-
vos para atacar, aos gritos , o meu parti-
do, o PMDB – constatou o senador.

Mauro Miranda disse que a reação,
divulgada pelos jornais goianos, refletia
o inconformismo de Marconi Perillo
com a qualidade do programa eleitoral
do PMDB, onde, segundo o senador, foi
mostrado o conjunto da obra econômi-
ca e social que o partido empreendeu
em 16 anos de trabalho.

– Advertíamos para a falta de rumos
que tem marcado os seis meses de ad-
ministração do atual governo, paralisa-
do pela preocupação exclusiva com o
denuncismo, a intriga, a retaliação, en-
quanto as carências sociais da popula-
ção não param de pedir providências
objetivas – disse o senador.

Ressaltando que o governador criou
um ambiente de palanque para festejar
a adesão do deputado Sandes Júnior ao
bloco político de apoio ao governo,
Mauro Miranda afirmou que Marconi
Perillo não entendeu a contribuição de-
mocrática do PMDB para tirar o gover-
no atual da inanição de ações concretas.
“Peço ao governador que trabalhe, que
governe, que não envolva os interesses
superiores de Goiás em questões pesso-
ais, menores e sem futuro.”

Hartung vê eleitor pronto
para o voto facultativo
Senador quer tirar o tema da Constituição, como já fizeram

outros países, para garantir maior flexibilidade na experimentação

tem tido a oportunidade de demons-
trar, de maneira inequívoca, a sua
maturidade política, quer rejeitando
candidatos que estiveram envolvidos
em escândalos, quer protestando,
indo às praças públicas para mani-
festar apoio ou repúdio às mais di-

versas ações políticas ou candidatos
– declarou o senador.

Ele citou como exemplo o cres-
cente número de alistamentos eleito-
rais entre os jovens de 16 a 18 anos,
que podem optar por votar ou não.
Além do alistamento,  os adolescen-
tes também participam ativamente das
campanhas eleitorais, dando impor-
tante contribuição ao processo, di-
ante de seu natural espírito contesta-
dor, observou Hartung.

Paulo Hartung comentou ainda a
posição de outros senadores favorá-
veis ao voto facultativo, como é o caso
do senador José Fogaça (PMDB-RS),
o qual afirmou publicamente que,
“mesmo já tendo sido ardoroso de-
fensor do voto obrigatório, mudou
radicalmente sua posição em face de
o plebiscito que deliberou sobre o
sistema de governo ter demonstrado
que a esmagadora maioria dos vo-
tantes não tinha idéia clara do que
estava sendo votado”.

tribuir para a cultura
da paz, encorajando-
as a se juntarem às or-
ganizações e às insti-
tuições já envolvidas
em suas diferentes áre-
as”. Para José Jorge,
assinar o manifesto
significa comprome-
ter-se a respeitar todas
as vidas, rejeitar a vio-
lência, compartilhar
com o próximo, ouvir
para entender, preser-
var o planeta e redes-
cobrir a solidariedade.

A luta pela paz, no entanto, se estende
além do universo institucional. “Todos
podem agir no espírito desta cultura den-
tro do contexto da própria família, do
local de trabalho, do bairro, da cidade ou
da região, tornando-se mensageiros da
tolerância, da solidariedade e do diálo-
go”, disse José Jorge.

O senador por Pernambuco lembrou
que a divulgação do Manifesto 2000 re-
quer também um esforço para a coleta
do maior número de assinaturas. Um site
na Internet dedicado ao manifesto, in-
cluindo o registro de todas as suas assina-
turas, foi implementado, com acesso por
meio da homepage da Unesco Brasil na
rede mundial de computadores. O ende-
reço é www.unesco.org.br. Mas para não
restringir a participação dos que estão fora
da Internet, as assinaturas podem ser co-
letadas também sob a forma escrita, com
a reprodução do Manifesto 2000 e a co-
leta de assinaturas, onde constem dados
pessoais tais como cidade, país e idade.

Entre os pontos do Manifesto 2000
estão o respeito à vida e à dignidade de
todo e qualquer indivíduo; o repúdio à
violência em todas as suas formas (físi-
ca, psicológica, sexual, econômica e so-
cial); o cultivo da generosidade; a de-
fesa da liberdade de expressão e da di-
versidade cultural; a promoção do con-
sumo responsável; a efetivação de um
modelo de desenvolvimento que res-
peite o meio ambiente; e a opção por
uma sociedade solidária e baseada na
participação democrática.

José Jorge pede apoio
a manifesto pela paz

José Jorge diz que todos
podem ser mensageiros da

tolerância e da solidariedade

Paulo Hartung quer lei que
regulamente o alistamento

e o voto facultativos

Freire diz que
PPS é opção

concreta para
governar

F re i r e
r eg i s t r a

crescimento
de Ciro

Gomes em
pesqu i sa

Mauro cobra
equilíbrio do
governador

de Goiás

Mauro
afirma que
falta de
rumos tem
marcado
governo
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As sete comissões permanentes do Senado aprovaram um total de 257 matérias
no primeiro semestre. O número expressivo, aliado aos debates em audiência
pública sobre os mais importantes temas nacionais, marca o trabalho des-
sas comissões.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), por exem-
plo, discutiu conflitos na América Latina e Europa.“Estas discussões foram
fundamentais para que o Senado pudesse acompanhar de perto a política
externa brasileira”, ressaltou o presidente da CRE, senador José Sarney
(PMDB-AP).

Trabalho semelhante desempenharam as comissões de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) e de Fiscalização e Controle (CFC), que trouxeram represen-
tantes do governo e da sociedade organizada para debaterem as privatizações no
setor energético. As comissões de Assuntos Sociais (CAS) e  de Assuntos Econômi-

Aprovação de projetos e audiências
públicas marcam atividade das comissões

cos (CAE) anteciparam uma discussão que estará na pauta nacional nos próxi-
mos anos: a produção e comercialização de alimentos transgênicos. Em junho

foi realizado seminário sobre o tema, envolvendo produtores, comu-
nidade científica e membros do governo. “Os debates dão uma visão
mais clara sobre o que vem sendo feito na área social”, defende o
senador Osmar Dias (PSDB-PR), presidente da CAS.

Coube à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) dar
início à discussão dos projetos de lei e propostas de emenda constitu-
cional que compõem a reforma política. O senador José Agripino Maia
(PFL-RN) sintetiza o que foi o trabalho da CCJ e do Senado como um
todo. “Apesar do funcionamento de duas comissões parlamentares de

inquérito, a CCJ fez muita coisa e realizou todas as reuniões ordinárias e ainda
algumas extraordinárias”, resumiu.

Uma das matérias mais importantes
aprovadas pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) neste primeiro se-
mestre foi o substitutivo do senador José
Fogaça (PMDB-RS) ao projeto do se-
nador José Agripino (PFL-RN) permi-
tindo o refinanciamento, junto à União,
dos títulos públicos para pagamento de
precatórios emitidos após 13 de de-
zembro de 1995, em até 120 parcelas
iguais e sucessivas. A matéria foi votada
em regime de urgência e aprovada pelo
plenário do Senado.

O assunto foi bastante discutido e a de-
cisão foi tomada em reunião conjunta en-
tre a CAE e a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) no dia 15 de
junho. A decisão modificou a Resolução
nº 78 do Senado, que dispõe sobre as ope-
rações de crédito interno e externo dos
estados, Distrito Federal e municípios. O
artigo 12 dessa resolução proibia o refi-
nanciamento desses títulos, considerados
fraudulentos pela CPI que investigou os

O presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), informou
que, no segundo semestre,
a comissão estará ainda
mais sintonizada com o de-
bate da política econômi-
ca, promoverá a realização
de painéis com autoridades
e produzirá uma revista
quadrimestral, com artigos
de representantes dos se-
tores agrícola, têxtil, da
construção, eletroeletrôni-
co e financeiro.

Suassuna disse que a comissão é
muito importante para debater os ru-
mos da economia do país e funda-
mental para a aprovação de matérias
relevantes, relacionadas a operações

Solução para precatório foi uma
das decisões mais importantes

precatórios. Depois de muita polêmica, os
senadores decidiram abrir a possibilidade
de refinanciamento desses papéis.

No âmbito da reforma administrativa e
da contenção de gastos do governo, a CAE
aprovou proposta do Executivo que man-
teve o limite de 60% da receita líquida dos
estados com despesas de pessoal, baixan-
do esse limite para 50% quando se tratar
de despesas da União. Aprovou ainda pro-
posta de emenda constitucional que per-
mite a demissão de servidores estáveis quan-
do houver excesso de despesas.

Um projeto determinando que empre-
sas publiquem, nas embalagens de produ-
tos, fotos de crianças desaparecidas teve
parecer favorável aprovado pela CAE em
maio. Outra matéria importante aprovada
pela comissão foi o parecer favorável a pro-
jeto que garante aos empregados o direito
à remuneração relativa ao período incom-
pleto das férias ao deixarem o emprego,
mesmo sem terem completado um ano de
trabalho na empresa.

Debate sobre os rumos da
economia será intensificado

de créditos externos e internos, indi-
cação de autoridades e mudanças nas
áreas econômica e trabalhista.

– Com os problemas vividos pela
economia, a CAE passa a
ter ainda mais importân-
cia. É uma comissão que
trata de assuntos que re-
querem muita atenção dos
senadores e que são im-
portantes para o país –
afirmou.

O senador pretende am-
pliar o número de reuniões
conjuntas com as comis-
sões de Constituição, Justi-

ça e Cidadania (CCJ) e de Assuntos Soci-
ais (CAS). A CAE deverá também reunir-
se mais com a Comissão de Fiscalização
e Controle, segundo Suassuna.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) apreciou, de ja-
neiro a junho deste ano, 56 maté-
rias, além de ter promovido audi-
ências, sabatinas e tomadas de de-
poimentos de autoridades, num
total de 25 reuniões. A maior par-
te das reuniões da comissão foi
dedicada à apreciação de ofícios
do Banco Central e de mensagens
do presidente da República sobre
refinanciamento de dívidas esta-
duais e municipais, empréstimos
externos e internos e indicação de
autoridades para o Banco Central,
o Tribunal de Contas da União e o
Conselho de Administração de
Defesa Econômica (Cade), do Ministé-
rio da Justiça.

Em janeiro, ainda sob a presidência
do senador Pedro Piva (PSDB-SP), a
CAE sabatinou o então candidato à pre-
sidência do Banco Central Francisco
Lopes, aprovando sua indicação para o
cargo. Ainda naquele mês, os senado-
res da comissão questionaram a políti-
ca cambial e a situação das empresas
endividadas em dólar. Também apro-
varam a programação monetária trimes-
tral do governo e empréstimos para sa-
near bancos estaduais.

No dia 24 de fevereiro, a comissão
elegeu seu novo presidente, o senador
Fernando Bezerra (PMDB-RN), tendo
como vice Bello Parga (PFL-MA). Dois
dias depois, a CAE já sabatinava o novo
indicado do governo para presidir o BC,
Armínio Fraga, em substituição a Fran-
cisco Lopes. Os senadores voltaram a
debater a política cambial e questiona-
ram Armínio Fraga sobre as políticas
monetária, fiscal e de juros.

No mês de março, a comissão aprovou
empréstimos do Banco Mundial no valor
de US$ 983 milhões, como parte da aju-
da financeira de US$ 41,5 bilhões conce-
dida ao Brasil pelo Fundo Monetário In-

CAE examinou 56 matérias
e sabatinou diretores do BC

ternacional (FMI) e organizações multi-
laterais. Aprovou também várias opera-
ções de crédito interno e externo, inclusi-
ve para os setores de ciência e tecnologia,
previdência, meio ambiente e saneamen-
to urbano em bairros populares.

Numa sabatina na CAE, o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, e o presidente do
BC, Armínio Fraga, explicaram aos sena-
dores, também em março, os novos ter-
mos do acordo com o FMI, a partir do
memorando técnico assinado entre am-
bas as instituições, com previsão de infla-
ção de 16,8% e dólar de R$ 1,70 para
este ano. Malan garantiu, na ocasião, que
as metas acertadas no acordo não haviam
sido impostas ao Brasil pelo FMI.

Nova programação monetária foi vo-
tada em abril, além de um empréstimo
externo junto à Alemanha, destinado à
despoluição do rio Tietê, com parecer
favorável aprovado pelos senadores. A
comissão aprovou também empréstimos
para médias e pequenas empresas, para
o saneamento do Banco do Amazonas e
para o reaparelhamento da Marinha, bem
como o reescalonamento das dívidas do

Suriname e da República da Guiné para
com o Brasil.

Em maio, a CAE ouviu exposição do
presidente do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), José Pio Borges, requerida pelos
senadores José Roberto Arruda (PSDB-
DF) e Eduardo Suplicy (PT-SP). Pio Bor-
ges falou sobre crédito às micro e pe-
quenas empresas, distribuição regional
de investimentos, programa de ajuda a
empresas brasileiras endividadas em
dólares e participação do banco nas pri-
vatizações.

No início de junho, os senadores
aprovaram o nome de Ney Suassuna
(PMDB-PB) para a presidência da CAE,
diante do fato de o senador Fernando
Bezerra ter assumido a liderança do
governo, e mantiveram Bello Parga na
vice. No mesmo mês, a CAE realizou
reuniões conjuntas com a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) para debater,
com autoridades convidadas, o progra-
ma de reforma agrária do governo e a
utilização de produtos transgênicos (ge-
neticamente modificados).

A sabatina dos integrantes da diretoria do Banco Central é, sempre,
uma oportunidade para debater os rumos da economia brasileira

Ney Suassuna



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 5 DE JULHO DE 19994

Sob a presidência da senadora Emi-
lia Fernandes (PDT-RS), a Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura (CI), com-
posta por 23 integrantes, realizou nove
reuniões neste semestre. Foram apro-
vadas 16 matérias e realizadas três au-
diências públicas. No mesmo período
do ano anterior, a comissão se reunira
três vezes e aprovara duas matérias, se-
gundo dados da CI.

Entre os projetos aprovados pela co-
missão em 1999, está o que inclui no
Plano Nacional de Viação
a ligação rodoviária de di-
versas localidades no norte
dos estados do Pará e do
Maranhão. Segundo o pro-
jeto, 11 trechos de estra-
das, num total de 644 km,
seriam incorporados à rede
federal. A inclusão dessas
rodovias à malha nacional
reduz em mais de 100 km
a distância entre Belém e
São Luís.

Outro projeto aprovado permite que
órgãos da administração direta e
autárquica da União, estados, Distrito
Federal e municípios realizem a extra-
ção de substâncias minerais, como areia
ou saibro, para obras públicas. O pro-
jeto, já aprovado na Câmara dos Depu-
tados, impede a comercialização pelo
poder público do produto extraído. Foi
aprovado também projeto de iniciativa
da Câmara que inclui os portos de
Itumbiara e São Simão, ambos no rio
Paranaíba, no estado de Goiás, na rela-
ção descritiva dos portos marítimos,
fluviais e lacustres do Plano Nacional

A Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutu-
ra aprovou no primei-
ro semestre, em cará-
ter terminativo, subs-
titutivos da senadora
Marluce Pinto (PMDB-
RR) a dois projetos do
senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) que
incluem no Plano Na-
cional de Viação duas
rodovias do estado de
Roraima. Trata-se da
BR-431, que vai de
Jundiá até Santa Ma-
ria do Boiaçu, num
total de 125 km, e da BR-432, refe-
rente ao trecho que liga Novo Paraíso
até Boa Vista, compreendendo um
total de 185 km.

Em maio, a comissão aprovou, tam-
bém terminativamente, projeto de lei
da senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS) que reduz os valores das taxas de
fiscalização de instalação e funciona-
mento de serviços de radiodifusão de
sons e imagens, cobradas de emisso-

A senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS) classificou de “altamente positivo”
o resultado no primeiro semestre dos
trabalhos da Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI), da qual é presi-
dente. Ela comparou a realização, no
primeiro semestre de 99, de nove reu-
niões com as três feitas no mesmo perí-
odo do ano passado. Nessas reuniões,
lembrou, a comissão aprovou 16 ma-
térias, contra apenas duas no primeiro
semestre de 98.

– Conseguimos dinamizar o traba-
lho da comissão. Com todo o acúmu-
lo de atividades que houve no Senado
no primeiro semestre, com CPIs e in-
clusive choque de horários de comis-
sões, houve importante participação
dos senadores na CI. O resultado foi
satisfatório diante da realidade do
Congresso nesse semestre – analisou
Emilia.

Ela destacou como importantes a
eleição do vice-presidente da comis-
são, senador Alberto Silva (PMDB-PI),
e a prestação, com o apoio da Bibliote-
ca do Senado, do serviço Disseminação
Seletiva de Informações. Trata-se de
uma publicação quinzenal com as prin-
cipais reportagens publicadas sobre te-
mas de interesse da comissão (minas,
energia, transporte, comunicação e
obras públicas) publicadas nos princi-
pais jornais do país. A senadora infor-
mou que a publicação é enviada a di-
versas secretarias de governo, sendo que
cada estado recebe, pelo menos, uma
cópia.

Emilia diz que a CI não se dedica
apenas a receber matérias e analisá-las.

– Será um fórum permanente de dis-
cussão de assuntos pertinentes à co-
missão – promete.

No próximo semestre, Emilia preten-
de promover discussões na CI sobre a
privatização das telecomunicações, os
recursos hídricos e o transporte.

A Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura (CI) debateu, em audiência  pú-
blica realizada em abril com a presença
do ministro de Minas e Energia, Rodol-
pho Tourinho, o blecaute ocorrido em
março. O ministro assegurou à comis-
são que as concessionárias de serviços
de distribuição de energia elétrica deve-
riam indenizar os usuários prejudicados
pelo blecaute. Participaram ainda da au-
diência, realizada em conjunto com a
Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle (CFC),
diretores de empresas
geradoras de energia e
representantes dos
consumidores.

Outra audiência fei-
ta pela CI, no dia 12
de maio, debateu o
modelo proposto pelo
governo para a priva-
tização de Furnas Cen-
trais Elétricas, também
em reunião conjunta
com a Comissão de
Fiscalização e Contro-
le (CFC). A reunião
contou com a partici-
pação do presidente da Eletrobrás, Fir-
mino Ferreira, e do diretor de Produ-
ção de Furnas, Celso Ferreira.

No dia 10 de agosto, será promovida
pela CI outra audiência pública, con-
vocada por requerimento de Geraldo
Cândido (PT-RJ), para que os senado-
res obtenham informações que permi-
tam votar projeto de lei do senador Luiz
Estevão (PMDB-DF) sobre a preserva-
ção da concepção urbanística de Bra-
sília. Deverão participar da audiência o
secretário-adjunto de Desenvolvimen-
to Urbano do Distrito Federal, Paulo
Bicca; a secretária de Habitação, Ivelize
Maria Longhi Pereira da Silva; o coor-
denador da 14ª Regional do Iphan,
Marcelo Brito, e o presidente do Sindi-
cato dos Arquitetos do DF, Silvano da
Silva Pereira.

Ficou agendada para o dia 17 de agos-

to audiência pública que debaterá o
primeiro ano da privatização das tele-
comunicações, requerida pela senado-
ra Emilia Fernandes (PDT-RS).

Devem ser ouvidos o ministro das Co-
municações, Pimenta da Veiga; o pre-
sidente do Conselho Diretor da Anatel,
Renato Navarro Guerreiro; o deputado
estadual Gilmar Tato (PT-SP), relator
da CPI da Telefonia de São Paulo; re-
presentante da Federação Nacional dos

Telefônicos (Fitel) e o
jornalista Aloísio
Biondi, autor de livro
sobre as privatizações
no país.

Também foram
aprovados requeri-
mentos para audiênci-
as ainda não agenda-
das. O ministro dos
Transportes, Eliseu Pa-
dilha, será ouvido so-
bre o imposto verde,
destinado à recupera-
ção das estradas. A CI
ouvirá novamente, a
pedido de Jader Bar-
balho (PMDB-PA), o

ministro de Minas e Energia, Rodol-
pho Tourinho, e o presidente da Petro-
bras, Henri Philpe Reichstul, sobre os
estudos técnicos e administrativos que
dariam suporte à proposta de mudan-
ça da sede da Petrobras da cidade de
Belém, no Pará, para Manaus, no Ama-
zonas.

A comissão acolheu requerimentos
do senador Roberto Requião (PMDB-
PR) solicitando que sejam remetidas à
CI as fitas com as gravações das conver-
sas entre os técnicos dos principais cen-
tros de operação do sistema na hora
em que ocorreu o blecaute que deixou
várias capitais sem energia elétrica no
último dia 11 de março. Outro reque-
rimento do senador convida para de-
por na CI os operadores que estavam
de serviço no momento em que ocor-
reu o blecaute.

CI já aprovou 16 matérias neste ano
De fevereiro a junho, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura se reuniu nove vezes e realizou três audiências

públicas. Em igual período do ano passado, foram aprovadas duas matérias e realizadas três reuniões
de Viação.

Na última reunião do primeiro se-
mestre, a comissão aprovou projeto que
obriga as emissoras de televisão a di-
vulgarem, ao longo de sua programa-
ção diária, por 90 segundos, fotografi-
as identificadas de pessoas desapareci-
das ou seqüestradas, além do número
de telefone para contato. A matéria vai
agora à Comissão de Assuntos Sociais,
para decisão terminativa. Foi aprovado
ainda nesta reunião o nome do sena-

dor Alberto Silva (PMDB-
PI) para o cargo de vice-
presidente da comissão.

A comissão rejeitou pa-
recer favorável do senador
Geraldo Cândido (PT-RJ)
a projeto do senador Car-
los Patrocínio (PFL-TO)
que torna obrigatório o
uso de dispositivos de se-
gurança em tanques e reci-
pientes de combustíveis lí-

quidos e gasosos.
Foi arquivado, mediante parecer da

CI, projeto de iniciativa da Câmara dos
Deputados que trata da apreensão de
animais nas rodovias e respectivas fai-
xas de domínio. Segundo parecer do
senador Roberto Saturnino (PSB-RJ),
a matéria já é disciplinada pelo Código
de Trânsito Brasileiro.

O Regimento Interno da Casa define
como atribuições específicas da comis-
são a apreciação de matérias pertinen-
tes a transportes, obras públicas em
geral, minas, recursos geológicos e hí-
dricos e, ainda, serviços de telecomu-
nicações.

ras educativas. A ma-
téria, que já havia re-
cebido pareceres fa-
voráveis das comis-
sões de Constituição,
Justiça e Cidadania
(CCJ) e de Assuntos
Econômicos (CAE),
teve como relator na
CI o senador Arlindo
Porto (PTB-MG).

– As empresas de
radiodifusão educativa
estão impedidas de
veicular publicidade,
o que torna imprati-
cáveis, para elas, os

valores das taxas de fiscalização esta-
belecidos na Lei 9.691/98, que as
equipara às empresas do setor de tele-
visão comercial. O projeto tem o ob-
jetivo de corrigir essa injustiça – rela-
tou Arlindo Porto.

O projeto de Emilia propõe que as
emissoras educativas paguem 20% do
valor cobrado pela Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel) das emis-
soras comerciais.

Taxas pagas por emissoras
educativas foram reduzidas

A privatização do setor elétrico foi um dos temas debatidos em audiência pública pela comissão

�Conseguimos
dinamizar o
trabalho�,

avalia Emilia

Ministro de Minas e Energia
dá explicações sobre blecaute

Tourinho anunciou na comissão
que as concessionárias teriam

que indenizar os usuários

Marluce propôs substitutivo que
incluiu duas rodovias de RR

 no Plano Nacional de Viação
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A Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) aprovou 18
proposições no primeiro
semestre de 1999, cinco
delas em caráter terminati-
vo. Dentre estas, destaca-se
o projeto de lei que assegu-
ra aos pescadores o recebi-
mento do seguro-desem-
prego nos meses em que a
pesca é proibida, de auto-
ria do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) e relatado
pela senadora Heloísa He-
lena (PT-AL).

Entre os projetos de cará-
ter terminativo está também o projeto
de lei da senadora Luzia Toledo (PSDB-
ES) que permite a utilização do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
para quitar prestações atrasadas de fi-
nanciamentos habitacionais. O projeto
teve parecer favorável do relator, sena-
dor Paulo Hartung (PSDB-ES).

A CAS, presidida pelo senador Os-
mar Dias (PSDB-PR), aprovou cinco
importantes projetos de lei provenien-
tes da Câmara dos Deputados, todos de
caráter não-terminativo. Um desses é o
que obriga o Sistema Único de Saúde
(SUS) a realizar cirurgias plásticas re-
paradoras das mamas, nos casos de mu-
tilações decorrentes de tratamento de
câncer. O projeto foi relatado pelo se-

CAS acolhe cinco projetos em caráter terminativo

A Comissão de Educação (CE) do
Senado apreciou neste primeiro semes-
tre nada menos do que 82 projetos,
em sua maioria relativos à renovação
de concessão de emissoras de rádio e
televisão. Para o presidente da comis-
são, senador Freitas Neto (PFL-PI), os
trabalhos foram “bastante positivos”,
com a realização de reuniões todas as
semanas.

Durante o período, a Comissão de
Educação aprovou quatro projetos em
caráter terminativo, que foram enca-
minhados diretamente para votação do
plenário da Câmara dos Deputados,
com destaque para o que reserva 50%
das vagas nas universidades públicas
para os alunos que tenham cursado
integralmente o 1º e o 2° graus em
escola pública, desde que aprovados
em exame seletivo.

Mas os trabalhos da comissão não
ficaram apenas na apreciação de pro-
jetos. A Comissão de Educação criou
uma Subcomissão de Rádio e Televi-
são para, em caráter permanente,
acompanhar  o papel desses meios de
comunicação perante a sociedade.
Compete à subcomissão apreciar pro-
gramas, planos e políticas governamen-
tais instituídos para o setor, bem como

Para o presidente da Co-
missão de Educação do Se-
nado, Freitas Neto, a subco-
missão que vai acompanhar
a programação das emisso-
ras de rádio e televisão,  pre-
sidida pelo senador Pedro
Simon (PMDB-RS), terá
muito trabalho no segundo
semestre já que o tema, con-
forme salientou, é polêmi-
co e merece um estudo a-
profundado. Informou que a subcomis-
são vai realizar uma série de audiências
públicas com profissionais e autorida-
des do setor, com o objetivo de colher
subsídios para que as emissoras tenham
programas de melhor qualidade.

Com relação à Subcomissão do Cine-
ma Brasileiro, que tem como presiden-
te o senador José Fogaça (PMDB-RS),
Freitas Neto disse que aquele órgão esta-
rá aberto a partir do segundo semestre
para receber sugestões das pessoas que
fazem o cinema no país a fim de que o
Senado possa recomendar ao Poder Exe-
cutivo propostas que venham ajudar, in-
crementar e beneficiar a arte cinemato-
gráfica.

“A Comissão de Educação cumpriu a
sua missão neste primeiro semestre”,
disse Freitas Neto, ao prever que no se-

Comissão teve intenso ritmo de trabalho durante todo o primeiro semestre de 1999, destacando-se não só pela votação de
proposições como também pelas audiências públicas organizadas para discutir temas importantes da área social

nador Tião Viana (PT-AC). O senador
relatou também o projeto de lei da Câ-
mara que determina o financiamento,
com recursos próprios da União, de
um subsistema de atenção à saúde das
populações indígenas.

Outros projetos de destaque oriun-
dos da Câmara e aprovados pela CAS
são o que obriga as empresas distribui-
doras de gás liqüefeito de petróleo (gás
de cozinha) a lacrarem os bujões e a
recondicioná-los a cada cinco anos, re-
latado pelo senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO); o que concede pen-
são especial aos irmãos indigenistas
Cláudio e Orlando Villas Boas, cuja re-
latora foi a senadora Marina Silva (PT-
AC); e o que estende aos maiores de 65

anos de ida-
de a gratui-
dade dos
transportes
c o l e t i v o s
entre muni-
cípios limí-
trofes, relatado pelo senador Leomar
Quintanilha (PPB-TO).

Quintanilha foi o autor do requeri-
mento aprovado pela comissão que re-
sultou no seminário sobre produtos
transgênicos. Por fim, devem ser desta-
cadas as aprovações, pela CAS, dos in-
dicados pelo presidente da República
para compor a diretoria da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, Ricar-
do Oliva e Luiz Felipe Moreira Lima.

O presidente da Comis-

são de Assuntos Sociais

(CAS), senador Osmar

Dias (PSDB-PR), desta-

cou a maior motivação
nos trabalhos nesta legis-

latura. Segundo o sena-

dor, nas legislaturas pas-

sadas havia um certo de-

sinteresse pelos trabalhos

da CAS.
Osmar Dias afirmou ter

procurado motivar os senadores ao

trazer ministros de Estado e gerentes

de políticas sociais do governo fede-

ral, que debateram na comissão suas

ações e estratégias. Esses debates, se-

gundo ele, permitiram aos parlamen-

tares uma visão mais clara daquilo que

vem sendo desenvolvido na área soci-

al, possibilitando a crítica e a formu-

lação de propostas visando o aperfei-

çoamento dessas políticas.

O presidente da CAS relacionou oito

debates, que contaram também com

integrantes dos movimentos sociais or-

ganizados. De acordo com Osmar Dias,

nas discussões ficou claro haver uma

Osmar Dias destaca maior
motivação nos trabalhos

insatisfação muito gran-

de, principalmente por

parte das entidades soci-

ais organizadas, com re-

lação àquilo que o gover-

no vem desenvolvendo no

contexto social do país.
Entre esses debates, o

senador destaca o semi-

nário sobre a utilização de

produtos transgênicos,

que para ele muito con-

tribuiu na discussão sobre a liberação

desses produtos no Brasil.
O senador ressaltou que a CAS

não descuidou dos trabalhos legis-

lativos, realizando cinco reuniões

para apreciação de proposições par-

lamentares.
Osmar Dias citou, entre as votações

mais importantes, projetos sobre as

comunidades indígenas, os trabalha-

dores em geral e a propaganda de

fumo e bebida. Relacionou também a

emenda constitucional, de sua auto-

ria, que limita o prazo para o ingresso

na Justiça de ações trabalhistas pelo

trabalhador rural.

Comissão de Educação apreciou 82
matérias e criou duas subcomissões

promover a interação do Senado com as
emissoras, a fim de estabelecer um cons-
tante diálogo entre produtores e consu-
midores das programações veiculadas.

A CE decidiu criar uma Subcomissão
do Cinema Brasileiro, esta de caráter
temporário, destinada a fazer uma am-
pla análise do cinema nacional com o
objetivo de propor uma legislação espe-
cífica de fomento para esse tipo de arte.

A comissão abriu espaço para os gran-
des debates envolvendo a educação bra-
sileira, em todos os níveis. Numa das
audiências públicas promovidas  pela CE,
o ministro da Educação, Paulo Renato
Souza, atendeu ao convite do presidente
da comissão, senador Freitas Neto, e pres-

tou conta dos resultados do Fundo de
Valorização do Magistério e do Ensino
Fundamental (Fundef) lançado pelo go-
verno e que acaba de completar um ano.
A reunião durou mais de quatro horas.
A comissão também aprovou o proje-
to do Executivo tornando obrigatória
a inclusão do ensino da Língua Espa-
nhola nas escolas de lº e 2° graus de
todo o país.

Os senadores aprovaram em caráter
terminativo o projeto que institui a Po-
lítica Nacional de Educação Ambien-
tal, e o que torna obrigatória a divul-
gação dos índices de evasão e repe-
tência nas escolas de l° e 2° graus  tam-
bém foi acolhido pela CE.

Freitas afirma que CE vai
manter ritmo no 2º semestre

gundo semestre a CE
continuará com a mes-
ma produção de traba-
lho, realizando reuniões
ordinárias e extraordi-
nárias para que todas as
proposições sejam de-
batidas e analisadas em
tempo hábil. E anun-
ciou que logo nos pri-
meiros dias de agosto o
ministro das  Comuni-

cações, Pimenta da Veiga, irá com-
parecer à comissão para fazer uma
análise do setor.

Freitas Neto enalteceu a criação
do Fundo de Valorização do Magis-
tério e do Ensino Fundamental (Fun-
def), que tem como meta qualificar
e conceder melhores salários aos
professores, lembrando que os es-
tados do Norte e Nordeste serão os
mais beneficiados.

Para o segundo semestre, a Co-
missão de Educação tem uma pauta
preliminar cheia. Entre os projetos
a serem votados estão o que regula-
menta o exercício profissional da
acupuntura, o que municipaliza a
distribuição da merenda escolar e o
que institui o estudo dos direitos
humanos na formação do policial.

Osmar Dias

Freitas Neto

Audiências públicas com responsáveis pelos programas
sociais do governo marcaram atividades da CAS

Senado re s
a p r o v a r a m
Política Nacional
de Educação
Amb ien ta l
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Um semestre produti-
vo, com a apreciação de
diversos projetos impor-
tantes e a promoção de
debates sobre conflitos
na América Latina e na
Europa, fundamentais
para que o Senado brasi-
leiro acompanhe de per-
to a formulação e execu-
ção das grandes ações da
diplomacia nacional. Essa é a avalia-
ção do senador José Sarney (PMDB-
AP) sobre o trabalho desenvolvido
pela Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE), da qual
é presidente.

Ao longo de dez reuniões ordiná-
rias e cinco extraordinárias, a co-
missão apreciou um total de 55 ma-
térias, sendo 36 projetos de decreto
legislativo, 14 mensagens, dois pro-
jetos de lei oriundos da Câmara dos
Deputados e três requerimentos.
Dentre os acordos internacionais
aprovados pelos integrantes da CRE

Na condição de ex-presidente da
República e presidente da Comissão
de Relações Exteriores e Defesa Naci-
onal do Senado, o senador José Sar-
ney (PMDB-AP) avalia este primeiro
semestre de trabalho legislativo da
comissão como expressivo, em fun-
ção da aprovação dos documentos de
adesão do país a acordos internacio-
nais importantes, além da organiza-
ção e promoção de debates em torno
de conflitos onde a diplomacia bra-
sileira marcou presença:

– As atividades da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional
do Senado são naturalmente impor-
tantes pelo fato de ser o órgão que
analisa e aprova os acordos e trata-
dos internacionais do país, bem
como as indicações de embaixado-
res para representar o Brasil no exte-
rior – explica.

Dentro desse quadro, no entanto,
Sarney identifica e destaca momen-
tos que têm uma expressão ainda

Os debates sobre as concessões de ser-
viços públicos foram uma constante no
trabalho da Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) neste primeiro semestre.
Pelo Regimento do Senado, a CFC é en-
carregada de opinar sobre matérias que
tratam de transportes, obras públicas, re-
cursos hídricos e geológicos e serviços de
telecomunicações. Já na posse na presi-
dência da comissão, o senador Romero
Jucá (PSDB-RR) destacava a importância
das audiências com autoridades para o
trabalho da CFC:

– Estamos dispostos a
investigar toda denúncia de
desvio de dinheiro público.
A comissão é uma das mais
importantes, já que fiscali-
za a aplicação de recursos
pelo governo e é onde a so-
ciedade pode exercer o
controle dos gastos –  afir-
mou o senador.

A modernização do se-
tor elétrico foi discutida
pelo ministro de Minas e
Energia, Rodolpho Tourinho Neto, em
audiência pública conjunta das comis-
sões de Serviços de Infra-Estrutura (CI) e
de Fiscalização e Controle, realizada em
abril. Na ocasião, o ministro Tourinho
anunciou a determinação do governo para
que as concessionárias de energia elétrica
indenizassem os danos do blecaute de 11

Em maio, as comissões de Fiscalização e
Controle (CFC) e de Serviços de Infra-Es-
trutura (CI) realizaram audiência conjun-
ta com o presidente da Eletrobrás, Firmino
Ferreira, e o diretor de Produção de Fur-
nas, Celso Ferreira. Em pauta, o modelo
proposto pelo governo para a privatização
de Furnas.

Os dirigentes das estatais fizeram uma
explanação sobre o arcabouço legal que
levou ao atual modelo de privatização e
sobre o desempenho técnico e financeiro
de Furnas. Segundo Celso Ferreira, a em-
presa, que junto com Itaipu é responsável
por 59% da energia brasileira, é eficiente,
lucrativa (R$ 452 milhões em 1998), e
está com um quadro enxuto de funcioná-
rios (cerca de 4 mil empregados em abril
último). Participaram da reunião secretá-
rios de Energia dos estados do Rio de Ja-
neiro, Goiás e Minas Gerais. Todos mani-

CRE aprecia acordos sobre
minas e contra o tráfico

Projetos importantes foram discutidos pelos integrantes
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

maior: as sabatinas dos diplomatas
indicados para representar o país
junto aos Estados Unidos e à Grã-
Bretanha, por exemplo, em função
do peso das relações bilaterais. E tam-
bém a adesão brasileira a acordos
internacionais importantes, “como o
tratado antiminas e de combate ao
narcotráfico”.

A crise do Paraguai, onde a violên-

cia política provocada pelo assassi-
nato do vice-presidente daquele país
provocou inclusive a renúncia do
presidente Raúl Cubas, foi outro mo-
mento importante para a atuação da
CRE, aponta o senador José Sarney. O
ministro interino de Relações Exteri-
ores foi convidado a debater o assun-
to com os parlamentares, inclusive
para situar a atuação brasileira na
defesa do sistema democrático na
América do Sul, observou.

Na mesma linha de preocupação –
informar os senadores que integram
a Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional sobre a posição e
atuação do país diante de outro con-
flito –, o ministro interino Luís Feli-
pe de Seixas Corrêa também debateu
a crise da Iugoslávia com os parla-
mentares. O conflito nos Bálcãs, em
função da guerra provocada a partir
de Kosovo, foi outra grande preocu-
pação da comissão nesse primeiro se-
mestre, destacou Sarney.

estão os tratados para
transferência de estran-
geiros presos e condena-
dos pelo governo brasi-
leiro, especificamente ar-
gentinos e chilenos.

A comissão apreciou,
ainda, o texto da Conven-
ção sobre a Proibição do
Uso, Armazenamento,
Produção e Transferência

de Minas Antipessoal e sobre sua Des-
truição, bem como o acordo de coo-
peração entre governos integrantes da
Comunidade de Países de Língua Por-
tuguesa, para a redução da deman-
da, prevenção do uso indevido e
combate à produção e ao tráfico ilí-
cito de entorpecentes e substâncias
psicotrópicas.

Os conflitos no Paraguai, onde a
violência política provocou inclusive
a renúncia do presidente Raúl Cu-
bas, e na Iugoslávia, que resultou nos
ataques da Otan (Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte), em repre-

sália às agressões dos sérvios aos
albaneses da região de Kosovo, tam-
bém foram analisados pelos senado-
res. O ministro interino das Relações
Exteriores, embaixador Luís Felipe de
Seixas Corrêa, fez uma ampla exposi-
ção sobre a posição e atuação do país
nos dois casos. Em seguida, esclare-
ceu dúvidas dos parlamentares sobre
a atuação da diplomacia brasileira.

Entre os acordos internacionais
aprovados pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional vale
destacar, ainda, os documentos fir-
mados pelo Brasil nas áreas de co-
mércio exterior, venda de armas, uso
de energia nuclear, pesquisa cientí-
fica e tráfico de drogas, entre os quais
um tratado com a Colômbia para im-
pedir o uso ilegal de substâncias quí-
micas essenciais para o processa-
mento de entorpecentes. O texto do
acordo operacional da Organização
Internacional de Telecomunicações
por Satélite (Intelsat) também foi
aprovado.

Para Sarney, um semestre muito produtivo

José Sarney

Reuniões na
comissão
in fo rmaram
senadores
sobre posições
d ip lomát i cas
do Brasil

Concessões do setor
público foram tema
de debates na CFC

de março.
O ministro recomendou à Agencia Naci-

onal de Energia Elétrica (Aneel) que abris-
se processos administrativos para apurar
responsabilidades e obrigar o ressarcimen-
to dos prejuízos. Em sua exposição, Touri-
nho disse que o governo vem tomando pro-
vidências para que o problema não se repi-
ta, envolvendo a construção de usinas ter-
moelétricas em grandes cidades e a viabili-
zação de novas hidroelétricas e linhas de
transmissão de alta tensão:

– Temos absoluta convicção de que
muito em breve teremos um
setor elétrico mais moder-
no, mais seguro e que trará
um excelente nível de satis-
fação aos consumidores –
garantia o ministro.

Romero Jucá viu resul-
tados positivos na presença
do ministro na comissão.
Para ele, o encontro aju-
dou a definir um modelo a
ser discutido para as priva-
tizações da Companhia Hi-

droelétrica do São Francisco (Chesf) e da
Eletronorte:

– O ministro mostrou-se sensível dian-
te das críticas que ouviu dos parlamenta-
res acerca do modelo de privatização atu-
al e se comprometeu a discutir novamen-
te o assunto no Senado – ressaltou o se-
nador.

festaram preocupação com as conseqüênci-
as do modelo proposto. “Não é possível que
o setor de energia seja guiado apenas pela
lucratividade”, afirmou o secretário goiano,
Bráulio Afonso.

Também em audiência perante a CFC, o
presidente da Companhia Hidroelétrica do
São Francisco (Chesf), Mozart Araújo, expli-
cou a privatização da empresa, baseada em
cisão que produzirá quatro outras compa-
nhias, sendo três geradoras e uma distribui-
dora. O processo foi interrompido, confor-
me relatou Araújo, porque lideranças regio-
nais solicitaram alterações no modelo. A partir
daí, iniciou-se a discussão da proposta entre
todas as partes envolvidas.

O senador Romero Jucá (PSDB-RR), pre-
sidente da CFC, garantiu que a comissão será
um fórum de debate do assunto e assegurou
presença, em todas as audiências, de repre-
sentantes dos empregados.

Privatizações em discussão

A CFC ouviu dirigentes de estatais para avaliar privatizações no setor elétrico

Romero Jucá
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A regulamen-
tação da reforma
administrativa, o
fim dos juízes
classistas e da
obrigatoriedade
do kit de pri-
meiros socorros
nos carros, a cri-
ação do Ministé-
rio da Defesa e

da Agência Brasileira de Inteligência.
Esses foram alguns dos 36 temas apreci-
ados pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) desde o início da
atual legislatura, quando o senador José
Agripino (PFL-RN) foi eleito para co-
mandar os trabalhos da comissão. Ape-
sar do resultado, o presidente da CCJ
acredita que, não fora o funcionamento
de duas CPIs, mais pareceres poderiam
ter sido aprovados pelos senadores.

CCJ foi ouvida sobre principais temas votados pela Casa
A reforma administrativa, o fim dos juízes classistas e a criação do Ministério da Defesa foram alguns dos
assuntos discutidos na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que votou 36 pareceres no semestre

– Pelas suas características, a CCJ é
uma comissão assoberbada de atribui-
ções e neste primeiro semestre os seus
trabalhos foram, de certa forma, preju-
dicados pelo funcionamento de duas
CPIs que se reuniam três dias por se-
mana e impediam, por exemplo, que a
comissão, que tinha o desejo de deli-
berar sobre mais matérias, pudesse fa-
zer reuniões extraordinárias – analisou
Agripino.

Ainda assim, o presidente da CCJ des-
tacou que “muita coisa foi feita” e todas
as reuniões ordinárias e algumas extra-
ordinárias foram realizadas no período.
Nessas ocasiões, Agripino lembrou a de-
liberação sobre matérias muito impor-
tantes, como a aprovação de novas re-
gras para a Lei Camata, que fixa em 60%
o percentual máximo gasto por estados
e municípios com a folha de pagamento
do funcionalismo público e estabelece

normas gerais para a demis-
são de servidores.

– Esses assuntos, da re-
forma administrativa, são
importantíssimos para
balizar a administração pú-
blica federal, estadual e
municipal – afirmou.

A criação de duas novas
estruturas no governo fede-
ral, o Ministério da Defesa e
a Agência Brasileira de In-
teligência (Abin), a partir de projetos
enviados ao Congresso pelo Executivo,
também foram incluídos por Agripino
no rol das matérias mais relevantes ana-
lisadas pela CCJ em 1999.

– A criação da Abin foi discutida pela
comissão em substituição ao SNI (Servi-
ço Nacional de Informação). Qualquer
país democrático exige e não pode pres-
cindir de um órgão geral de inteligência

 José Agripino

Depois de ter sido incluído na convo-
cação extraordinária de janeiro, o paco-
te de propostas da reforma política co-
meçou a tramitar na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ) no
primeiro semestre deste ano. Em maio,
os senadores da comissão aprovaram
parecer favorável ao projeto de lei proi-
bindo coligações nas eleições proporci-
onais para deputados federal e estadual
e vereadores. Depois de ir a plenário, a
matéria voltou à comissão para análise
de emenda do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE).

No sentido de viabilizar a votação dos
itens da reforma política, o presidente
da CCJ, senador José Agripino (PFL-RN),
já definiu uma estratégia para acelerar a
tramitação da reforma política.

Assim, ele atendeu também a apelo
do senador Sérgio Machado (PSDB-CE),
relator da comissão especial que estu-
dou mudanças na legislação partidária
e eleitoral, que defende que as propos-
tas sejam enviadas a plenário o mais
rápido possível.

Agripino agendou para a primeira se-

Começam a ser discutidas
propostas de reforma política

e informação – disse ele.
JUSTIÇA E ECONOMIA
Medidas relacionadas ao

funcionamento do Poder
Judiciário receberam aten-
ção da CCJ neste primeiro
semestre. Além de dar pa-
recer favorável ao projeto
que estabelece o fim dos
juízes classistas, que já tra-
mita na Câmara dos Depu-
tados, a comissão aprovou,

no mês passado, parecer ao projeto que
garante proteção especial a testemunhas
e acusados que colaborem em processo
criminal.

No primeiro semestre, foram realiza-
das pela CCJ seis sabatinas de autorida-
des indicadas para o Judiciário e Minis-
tério Público, no exercício de compe-
tência privativa da Casa. Os senadores da
comissão aprovaram cinco indicações

do presidente Fernando Henrique Car-
doso para juízes do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), além da recondução
do procurador-geral da República, Ge-
raldo Brindeiro, para novo mandato de
dois anos.

A CCJ também participou de impor-
tantes decisões sobre a economia do
país. Os senadores da comissão tiveram
participação, junto com a Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), na elabo-
ração de um projeto de resolução que
buscou dar uma solução para o refinan-
ciamento dos títulos emitidos por
Alagoas, Pernambuco e Santa Catarina
para pagamento de precatórios judici-
ais. Além disso, a CCJ aprovou parecer
favorável à proposta de emenda à Cons-
tituição, já enviada à Câmara, que altera
o funcionamento do sistema financeiro
nacional, eliminando o limite anual de
12% para os juros.

mana de agosto reunião específica para
tratar de quatro projetos de lei conside-
rados fundamentais: a cláusula de de-
sempenho para partidos políticos, a fi-
delidade partidária com ampliação do
prazo entre filiação e candidatura, os
critérios para candidaturas à reeleição e
a emenda de Valadares, que possibilita a
criação de federações de partidos.

– A reforma política deve dominar as
atenções da CCJ no segundo semestre –
previu Agripino. Ele atribui o cuidado
dos senadores na análise desses projetos
por se tratarem de temas que dizem res-
peito aos interesses dos partidos, muitas
vezes divergentes.

O presidente da CCJ acredita que só
com entendimento político será possí-
vel avançar na tramitação das propostas:

– Para que se evolua a uma posição
de votação, é preciso buscar o consenso
e o entendimento, para que se encontre
um texto palatável para as diversas cor-
rentes, a fim de que se evite o confronto
e a disputa que pode não significar, na
verdade, uma vontade forte da nação –
avaliou Agripino.

Os membros da CCJ voltam a se reunir na primeira semana de agosto para
discutir algumas das mais polêmicas mudanças propostas na Lei Eleitoral

Um novo sistema de informação legis-
lativa está sendo implantado para garantir
a qualquer cidadão o acesso, a partir do
site do Senado na Internet, ao texto inte-
gral e à tramitação de uma proposição,
desde a sua leitura até à última ação rela-
tiva à matéria.

– Da Libéria, a pessoa pode saber o que
aconteceu com um projeto de seu interes-
se – exemplificou o secretário-geral da
Mesa, Raimundo Carreiro Silva, ao falar
sobre o banco de dados do Senado, que
tem nova configuração e dispõe de maior
número de informações.

O novo sistema, segundo Carreiro, está
tendo excelente aceitação por parte do usu-
ário. Ele permite que se saiba onde se en-
contra determinado projeto, a que comis-
sões foi distribuído e quem é o seu relator.
A partir do site do Senado, também é pos-
sível ter acesso a todos os discursos pro-
nunciados em plenário.

Para obter informações sobre um pro-
jeto, o usuário deve abrir a página do Sena-
do (http://www.senado.gov.br), clicar no
link “Processo Legislativo” e em seguida

Acesso a informações legislativas é ampliado
em “matérias em
tramitação (pes-
quisa por cam-
pos)”. Deverá,
em seguida, espe-
cificar que tipo
de proposição
procura, o seu
número e o ano
de sua apresen-
tação e terá, as-
sim, acesso a um
sumário da trami-
tação da propos-
ta. Clicando na li-
nha em que está
inscrito o projeto
que pesquisa, o
usuário conhece-
rá toda a tramitação da matéria.

Até que a implantação do sistema esteja
concluída, o texto integral da proposta
poderá ser obtido clicando-se em “Diário
do Senado”, desde que se saiba a data da
publicação da leitura ou da votação da
matéria. O usuário marcará a data da pu-

blicação, chegará
ao “Diário do Sena-
do” e buscará a pá-
gina em que foi pu-
blicado o que lhe
interessa. Depois,
clicará na ferramen-
ta representada por
um binóculo,
digitará o número
da página e, em se-
guida, para vê-la na
tela, clicará na fer-
ramenta representa-
da por um binócu-
lo e uma seta.

– Esse projeto
está em fase de aca-
bamento. Quando o

Diário estiver totalmente informatizado, ele
circulará quatro horas depois do término
da sessão plenária – informou Carreiro,
esclarecendo que o projeto está sendo de-
senvolvido pela Secretaria Geral da Mesa,
pelo Prodasen e pela Secretaria Especial
de Editoração e Publicações (Seep).

O aumento da participação dos senado-
res nos trabalhos da Casa é a principal con-
clusão do balanço das atividades do plená-
rio e comissões no primeiro semestre de
1999 feito pelo secretário-geral da Mesa
do Senado, Raimundo Carreiro Silva. As
inscrições  para pronunciamentos de ple-
nário, por exemplo, cresceram em cerca
de 50%, registrando-se média diária de
vinte oradores, enquanto os debates passa-
ram a ocupar todo o tempo da sessão ple-
nária não destinado à votação de matérias
na Ordem do Dia.

– A procura é tanta que, no final de
cada sessão, os senadores fazem fila de
inscrição para a seguinte – comentou o
secretário-geral.

Aumenta a participação dos
senadores no debate em plenário

De acordo com Carreiro,  a compara-
ção entre os primeiros meses da atual
legislatura  e o mesmo período da anteri-
or demonstra o crescimento das ativida-
des do Senado.

– Do ponto de vista do trabalho legisla-
tivo, 1999 tem sido surpreendente, com o
comparecimento maciço dos senadores
tanto ao plenário quanto às comissões, num
ritmo muito intenso – afirmou.

Ele observou também que esta legisla-
tura mantém a tradição de a composição
do Senado ser, majoritariamente, de ho-
mens e mulheres com grande experiência
político-administrativa, vindos de governos
estaduais, da Câmara dos Deputados  e
das assembléias estaduais.

Segundo a Secretaria Geral, de 4 de ja-
neiro a 30 de junho deste ano, realizaram-
se 110 sessões plenárias. Somente em ju-
nho, foram apreciadas 48 matérias pelo
plenário, que funcionou simultaneamente
com as comissões permanentes e com as
CPIs. Carreiro explicou não houve choque
entre as atividades da Casa porque o Regi-
mento Interno protege as votações, ao es-
tabelecer que as CPIs não podem funcio-
nar durante a Ordem do Dia.

A Secretaria Geral presta assessoramento
direto e imediato à Mesa durante as ses-
sões do Senado, dando suporte técnico às
decisões tomadas pelo presidente sobre as
mais diversas questões constitucionais, le-
gais e regimentais.

Carreiro, na foto entre Carlos Patrocínio
e Antonio Carlos, informa que o projeto

�está em fase de acabamento�
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Agricultura evitou crise
maior, afirma Maguito

Senador reclama da falta de atenção do governo para com o setor da
economia que teve melhor desempenho no primeiro trimestre de 99

A atividade agropecuária foi respon-
sável pelo crescimento da economia bra-
sileira, quando todas as previsões apon-
tavam para uma forte recessão. A avalia-
ção é do senador Maguito Vilela (PMDB-
GO), informando que o setor apresen-
tou crescimento de 19,7% no primeiro
trimestre deste ano em relação ao mes-
mo período de 1998, enquanto as de-
mais atividades econômicas
tiveram desempenho nega-
tivo. O senador goiano la-
mentou que, apesar da im-
portante colaboração da
atividade rural para a eco-
nomia brasileira, o governo
não tem dado apoio con-
sistente ao setor.

– Os nossos agricultores
têm enfrentado dissabores
e provações. Em vez de bai-
xar os juros e possibilitar fi-
nanciamentos para se tor-
narem competitivos, o go-
verno escancarou o mercado aos pro-
dutores estrangeiros. Um exemplo é a
pecuária brasileira, que, como conse-
qüência, está abandonando a produção
leiteira, porque os preços recebidos pelo
leite não cobrem os custos de produção
– afirmou.

A atividade agrícola, segundo dados

apresentados pelo senador, responde por
16,6 milhões de empregos no Brasil,
muito além da indústria (8,9 milhões) e
da construção civil (4,4 milhões). Tal
fato, na opinião de Maguito Vilela, justi-
ficaria políticas definidas  para o setor.
“O que eu não entendo é a razão pela
qual, vendo grande número de brasilei-
ros que passam fome e conhecendo a

magnitude do desemprego
em nosso país, o governo
não transforma efetivamen-
te a agricultura em priori-
dade nacional”, questiona.

Essas políticas, conforme
entendimento de Maguito,
deveriam contemplar juros
baratos, financiamentos com
prazos e volumes adequados,
facilidades para aquisição de
máquinas e implementos e
boas condições de transpor-
te e armazenagem. Além dis-
so, Maguito defende maior

abrangência dos programas de agricultu-
ra familiar.

– Estou convencido de que é melhor
criar facilidades para esses produtores,
mantendo-os no campo, inclusive até com
subsídios, do que vê-los migrando para a
periferia das cidades, agravando os seus
problemas sociais – alertou o senador.

Se  não ocorrerem interrupções, adia-
mentos ou cortes, o Plano Agrícola Nor-
deste 1999, desenvolvido pelo Ministério
da Agricultura e do Abastecimento, tem
condições de “corrigir os problemas se-
cularmente sofridos pela re-
gião”. A opinião é do senador
Edison Lobão (PFL-MA), que
destacou a seriedade do mi-
nistro daquela pasta, Francis-
co Turra, e dos técnicos do mi-
nistério no empenho em re-
solver as dificuldades da po-
pulação nordestina.

 Para o senador, as chances
desse plano são maiores por-
que os estudos conclusivos
mostraram que os problemas
do Nordeste têm de ser enca-
rados pelas características dos
solos e dos índices
pluviométricos da região. “Dessa forma,
ali devem ser expandidas as culturas e os
serviços que melhor se adaptem às suas
peculiaridades”, disse.

As soluções propostas no plano estão
concentradas em torno do melhor apro-
veitamento da agricultura e na continui-

Edison Lobão confia em
sucesso de programa

destinado ao Nordeste
dade do crédito rural dirigido para a re-
gião, contou Lobão, observando que essa
é uma opção que o governo já vem ado-
tando nos últimos três anos, quando fo-
ram ampliados em oito vezes os recursos

provenientes do Programa
Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar
(Pronaf), e em 1998, atra-
vés dos repasses do Fundo
de Amparo ao Trabalhador
(FAT) e do BNDES para o
Banco do Nordeste.

Edison Lobão acrescen-
tou que essa decisão do
governo demonstra “o
quão estão certos os parla-
mentares nordestinos que,
da tribuna do Senado ou
da Câmara, vêm denunci-
ando há gerações as dis-

criminações que pesam sobre o Nordes-
te”. Ele lembrou que, apesar de 53%
dos agricultores familiares de todo o país
estarem localizados na região, o Pronaf
dedicava, até recentemente, apenas 9,5%
dos seus recursos para os produtores
nordestinos.

Na opinião do senador
Ernandes Amorim (PPB-
RO), a decisão do Ministé-
rio da Agricultura de sus-
pender as aplicações dos
programas de apoio à re-
forma agrária e à agricul-
tura familiar – Procera e
Pronaf – está dificultando
a vida dos produtores agrí-
colas, especialmente aque-
les do seu estado, Rondô-
nia, onde a agricultura fa-
miliar é muito forte.

Ele explicou que os programas estão
suspensos para que sejam definidas as
novas sistemáticas em que funcionarão. A
intenção, tanto do Ministério da Agricul-
tura quanto do Ministério da Fazenda, é
transformar o Procera e o Pronaf em um
programa único, de forma a melhorar o
financiamento da agricultura familiar e

Amorim cobra liberação de
recursos do Pronaf e Procera

daquela praticada nas peque-
nas propriedades. “O resul-
tado é que o calendário agrí-
cola está sendo comprome-
tido, pois a natureza, as chu-
vas, não esperam a burocra-
cia”, alertou Amorim.

O senador disse que não
pode deixar de registrar o
esforço do Banco da Ama-
zônia em ajudar os agricul-
tores, mas observou que o
Basa depende dessas defini-
ções para dar prosseguimen-

to à liberação dos contratos de investi-
mento. Em 1998, o Basa fechou, somen-
te em Rondônia, cerca de 4.000 contra-
tos, com investimentos de R$ 30 milhões.
Para este ano, tem R$ 90 milhões dispo-
níveis para aplicações, e a expectativa é de
que ao menos R$ 60 milhões sejam efe-
tivamente aplicados.

Em apelo ao presidente da Re-
pública, o senador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT) disse que, se não
houver uma medida que compen-
se os efeitos dos preços baixos
da soja, muitos produtores de
Mato Grosso ficarão no prejuízo
e não disporão de meios para
honrar os seus compromissos e
saldar suas dívidas. “Nesses cin-
co anos de Plano Real, a agro-
pecuária foi a âncora segura que
o sustentou, mas o limite da
exaustão e da ruptura está bem
próximo”, alertou o senador.

– Diferentemente da euforia ve-
rificada no ano passado, em que
os plantadores de soja de Mato
Grosso foram premiados com uma
grande colheita e bons preços, na
safra deste ano tal desempenho
não deverá se repetir: houve boa
produção, mas a renda dos pro-
dutores deverá ser diminuída, ten-
do em vista principalmente a re-
duzida cotação desse produto no
mercado mundial – explicou.

Para Carlos Bezerra, muitos pa-
íses que se mostravam promisso-
res na compra da soja sucumbi-
ram à crise econômica mundial e
as “conseqüências estão sendo de-
sanimadoras, especialmente para
o Brasil, segundo maior produtor
de soja do mundo”. Ele ressaltou
que, devido à crise, os preços do
cereal se reduziram em torno de
25% e não mais se recuperaram,
com a previsão de, neste ano, ocor-
rer a cotação mais baixa dos últi-
mos 25 anos.

O parlamentar fez uma listagem
de problemas que estão afetando
os produtores de soja e que en-
grossam suas preocupações. En-
tre eles citou o aumento do custo
da produção, devido à desvalori-
zação do real, e o processo de do-
larização dos insumos e máquinas
agrícolas.

Bezerra teme
quebradeira

de produtores
de soja

O Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente (Ibama) deve agilizar a aprovação
do relatório de impacto ambiental de im-
plantação da hidrovia Tocantins-Araguaia,
pois dela depende, segundo o senador
Eduardo Siqueira Campos
(PFL-TO), o desenvolvimen-
to das novas fronteiras agrí-
colas dos estados brasileiros.

Ele informou que a futu-
ra hidrovia vai beneficiar seu
estado, o Tocantins, o sul do
Maranhão e do Piauí, o no-
roeste de Goiás, o sudeste
do Pará, o leste de Mato Gros-
so e o oeste da Bahia. “São
cerca de 80 milhões de hec-
tares de terras férteis e
agricultáveis”, avaliou, ao
ressaltar que o transporte
hidroviário tem o potencial de integrar
todo o território nacional, transportando
mercadorias desde os mais remotos

Eduardo pede pressa para
hidrovia Tocantins-Araguaia

rincões do país até os pontos consumi-
dores e exportadores.

Lembrando a potencialidade de nos-
sas bacias hidrográficas, Eduardo Siquei-
ra Campos disse que, além de baratas e

não-poluentes, as hidrovias
são capazes de transportar
imensas quantidades de
produtos.

O senador afirmou ainda
que a hidrovia Tocantins-
Araguaia faz parte de um
complexo maior de transpor-
tes multimodais que inclui
rodovias e ferrovias e será um
dos principais sustentáculos
do desenvolvimento agroin-
dustrial das regiões Norte e
Centro-Oeste, além de parte
do Nordeste. Ele elogiou a

iniciativa da sociedade em criar o Comitê
Pró-Hidrovia Tocantins-Araguaia para
apressar a implantação do projeto.

Amorim: decisão do
governo dificulta

vida dos produtores

Eduardo Siqueira
Campos elogiou

criação de comitê

Maguito: agropecuária
cresceu 19,7% no

primeiro trimestre

Edison Lobão aplaude
melhor aproveitamento

da agricultura

P R O G R A M A Ç Ã O
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TV SENADO

7h � Saúde Todo Dia � Futebol Feminino
7h30 � Especial Unip � Estação Carandiru
8h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 1º programa
8h30 � Entrevista � O senador Jefferson Péres fala
sobre a CPI do Judiciário
9h � Cidadania � O senador Roberto Requião e o
secretário-geral do Ministério de Minas e Energia, Luiz
de Seixas, falam sobre a Cimeira no Rio de Janeiro
10h � Especial sobre Oscar Niemeyer
10h30 � Projeto E
11h � Entrevista especial com o reitor da Universidade
da Paz, Pierre Weill
12h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 1º
programa
12h30 � Entrevista � O senador Jefferson Péres fala
sobre a CPI do Judiciário
13h � Cores do Brasil � Espírito Santo
13h30 � Cidadania � O senador Roberto Requião e o

secretário-geral do Ministério de Minas e Energia, Luiz de
Seixas, falam sobre a Cimeira no Rio de Janeiro
14h30 � Primeiro dia do Seminário sobre Clonagem e
Transgênicos
17h30 � Espaço Cultural � Apresentando Os menestréis
do rádio
19h � Especial � Patrimônio Veneza/Sabá
19h30 � Cidadania � O senador Roberto Requião e o se-
cretário-geral do Ministério de Minas e Energia, Luiz de
Seixas, falam sobre a Cimeira no Rio de Janeiro
20h30 � Entrevista � O senador Jefferson Péres fala sobre
a CPI do Judiciário
21h � Especial � Revista da CPI do Judiciário � 1º programa
21h30 � Cidadania � O senador Roberto Requião e o
secretário-geral do Ministério de Minas e Energia, Luiz de
Seixas, falam sobre a Cimeira no Rio de Janeiro
22h30 � Especial sobre Oscar Niemeyer
23h � Entrevista especial com o reitor da Universidade da
Paz, Pierre Weill
0h � Espaço Cultural � Apresentando o show Românticos
da Boêmia

Carlos Bezerra nota que
produção aumenta, mas
renda no campo diminui


